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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Sexta-feira, 28 de Margo de 2025 — Ano VIII — n°® 1533

RIO GRANDE DO NORTE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

RESOLUGAO N° 133, de 27 de margo de 2025.

Dispée sobre as regras e os procedimentos a serem adotados, no ambito da
Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte e de seus 6rgaos
vinculados, para concessdo, indenizagdo, parcelamento, conversdo em
abono pecunidrio e pagamento das férias dos servidores e dos membros do

Poder Legislativo.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuigdes que Ihe séo conferidas pelo artigo
35, inciso XX, da Constituigdo do Estado do Rio Grande do Norte e artigo 36, § 6°, inciso Xll, do Regimento Interno (Resolugdo n°® 31, de 05 de fevereiro de 2021),

FACO SABER que o PODER LEGISLATIVO decreta e EU PROMULGO a seguinte Resolucéo:
Art. 1° A presente Resolugéo visa disciplinar a concesséo, a indenizagéo, o parcelamento, a conversdo em abono pecuniario e o pagamento da
remuneracéo de férias aos membros do Poder Legislativo Estadual e servidores integrantes do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande

do Norte e de seus 6rgaos vinculados.

CAPITULO |
DO DIREITO E DA CONCESSAO

Art. 2° O servidor da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte e de seus 6rgdos vinculados tem direito a 30 (trinta) dias de férias anuais,

conforme estabelecido pelo artigo 84 da Lei Complementar Estadual n® 122/1994.

Art. 3° As férias devem ser usufruidas dentro do ano civil correspondente, salvo por necessidade do servico, suspenséo e interrupgdo, devidamente

justificados.

§ 1° Em casos excepcionais de necessidade do servigo, as férias poderdo ser acumuladas até o limite maximo de dois periodos consecutivos, mediante

justificativa da chefia imediata e anuéncia da Diretoria de Gestao de Pessoas.

§ 2° O primeiro periodo de férias podera ser usufruido apés 12 (doze) meses ininterruptos de efetivo exercicio.

§ 3° O usufruto dos demais periodos de férias respeitara a regra da anualidade.

§ 4° Para os efeitos desse artigo, considera-se ininterrupto o periodo no qual ndo tenha havido quebra de vinculo funcional entre esta Casa Legislativa e o

servidor, seja em um ou mais cargos.
§ 5° Verificada a cumulagdo de dois periodos de férias, cabera a chefia imediata promover a programagéao do gozo de férias do servidor.

Art. 4° O servidor efetivo que também ocupava um cargo de provimento em comisséo e, apés sua aposentadoria, continuar em exercicio no cargo ad nutum,

podera realizar o usufruto de férias sem necessidade de cumprir novo periodo aquisitivo de 12 (doze) meses.

Paragrafo unico. Esta regra também se aplica ao servidor efetivo que, ao se aposentar, for nomeado, sem interrupgéo do vinculo funcional, para novo cargo

de provimento em comissao.

Art. 5° Na hipétese de investidura em outro cargo inacumulavel no ambito do Poder Legislativo Estadual ou de 6rgéo vinculado e desde que ndo ocorra a
interrupgdo de seu vinculo funcional, o servidor que ja tiver cumprido o intersticio de 12 (doze) meses de efetivo exercicio no cargo anterior tera direito ao gozo de férias

dos periodos ndo usufruidos no novo cargo.

Paragrafo Unico. Se o servidor abarcado pela hipétese prevista no caput ndo tiver cumprido 12 (doze) meses de efetivo exercicio no cargo anterior, devera

completar esse periodo no novo cargo para ter direito ao gozo de férias.
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CAPITULO Il
DA PROGRAMAGAO E DO PARCELAMENTO

Art. 6° As férias poderao ser parceladas em até trés periodos, desde que nenhum deles seja inferior a 10 (dez) dias, salvo excecdes previstas nesta

Resolugao.

Art. 7° A programagéao anual de férias deve ser realizada até o final do més de novembro para o exercicio seguinte, por meio de solicitagéo do servidor,

competindo a chefia imediata de cada unidade validar os periodos conforme a conveniéncia do servigo.

§ 1° O primeiro periodo de gozo de férias do servidor de cada ano somente podera ser reprogramado para fruicdo dentro do mesmo més para o qual estava

originalmente aprazado, mediante anuéncia da chefia imediata da sua unidade de lotagéo.

§ 2° A reprogramacéo dos demais periodos de férias do servidor podera ocorrer até um dia antes do periodo previsto para inicio do gozo, mediante

anuéncia da chefia imediata da sua unidade de lotacéo.

§ 3° Quando a chefia ndo definir as férias dos servidores lotados na unidade no prazo previsto no caput, a Diretoria de Gestao de Pessoas notificara o chefe

da unidade para que o faca em até 10 (dez) dias.

Art. 8° Servidores com filhos em idade escolar tém prioridade para programar o usufruto das férias durante o periodo de férias escolares.

Paragrafo unico. Em caso de conflito de datas na programacao de férias entre servidores da mesma unidade, que possa resultar em prejuizo a continuidade
do servigo publico, a chefia imediata, em conjunto com os servidores envolvidos, definira os periodos de gozo de férias de cada um, buscando conciliar os interesses

dos servidores com as necessidades do servigo.

CAPITULO Il
DA INTERRUPGAO DO GOZO DE FERIAS

Art. 9° A interrupgao do gozo de férias podera ocorrer, em carater excepcional, por necessidade imperiosa do servigo, mediante justificativa formal

apresentada pela chefia até 1 (um) dia antes do inicio da interrupgéo, e autorizagdo expressa da Diretoria de Gestdo de Pessoas.

§ 1° Ajustificativa apresentada pela chefia imediata devera ser fundamentada em demanda funcional concreta e contemporanea a data da solicitagéo,

devidamente detalhada, sob pena de indeferimento da solicitagdo.

§ 2° O saldo restante de férias interrompidas devera ser obrigatoriamente usufruido em até 6 (seis) meses ap6s a interrupgéo, devendo indicar o novo

periodo na mesma ocasido.

§ 3° Nos casos em que nao haja indicagéo pelo interessado da data em que gozara o saldo de férias interrompidas, a Diretoria de Gestao de Pessoas

notificara o chefe da unidade para que o faga em até 10 (dez) dias.

Art. 10. Além do disposto no artigo 9°, sera concedida a interrupcdo do gozo de férias na hipdtese de:

| — concessao de licenca para tratamento de salde, com antecedéncia de até 2 (dois) dias antes do inicio do gozo das férias;

Il — concessao de licenca a gestante e a adotante;

IIl — concessao de licenga-paternidade e ao adotante;

IV — casos de calamidade publica e comogéo interna, devidamente fundamentados;

V — convocagéo para juri, servigo militar ou eleitoral.

Paragrafo unico. Cessada a hipétese que causou a interrupcéo do gozo de férias, o servidor podera fruir o saldo restante de férias, mediante a apresentagéo de

novo requerimento, observado o prazo para gozo disposto no § 2° do artigo anterior.
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CAPITULO IV
DO PAGAMENTO DE FERIAS

Art. 11. O pagamento do adicional de férias sera efetuado no més anterior a data prevista para o inicio do periodo de gozo integral de férias ou do primeiro

periodo de usufruto, em caso de parcelamento, juntamente com o pagamento da remuneragao do servidor.

CAPITULO V
DA INDENIZAGAO DE FERIAS NAO GOZADAS

Art. 12. O servidor exonerado, aposentado, demitido do cargo efetivo ou destituido do cargo em comisséo, que nao tenha usufruido férias, integrais ou

proporcionais, tera direito a indenizagéo das férias ndo gozadas.

§ 1° Para a apuragao do periodo a ser indenizado sera considerada a data de efetivo exercicio do servidor no dmbito da Assembleia Legislativa do Estado
do Rio Grande do Norte e de seus 6érgdos vinculados, observando-se os periodos comprovadamente ndo usufruidos.

§ 2° O valor da indenizagéo sera calculado com base na remuneracéo da data em que for publicado o ato de exoneragéo, aposentadoria, demisséo do cargo
de provimento efetivo ou destituicdo do cargo em comissao, considerando-se, ainda, o adicional constitucional.

§ 3° No caso de periodo aquisitivo completo e ndo usufruido, a indenizagao deve ser calculada integralmente, acrescida do respectivo tergo constitucional.
§ 4° No caso de periodo aquisitivo proporcional, a indenizagéo deve ser calculada na proporgéo de 1/12 (um doze avos) por més de efetivo exercicio ou
fracéo superior a 14 (quatorze) dias, acrescida do respectivo adicional de férias, utilizando como més de referéncia para a sua contagem o de entrada em exercicio no

cargo ocupado quando da exting&o do vinculo laboral.

§ 5° A indenizagao, na hipétese de parcelamento de férias, sera calculada na proporgéo de 1/12 (um doze avos) por més de efetivo exercicio ou fragdo
superior a 14 (quatorze) dias, deduzindo o valor correspondente a parcela de férias usufruidas.

Art. 13. Aplica-se a disposi¢éo do artigo anterior no caso de falecimento de servidor, sendo a indenizagdo paga aos dependentes habilitados ou sucessores
legais, e nas demais hipéteses, mediante autorizagao judicial.

Paragrafo unico. Nos casos de falecimento de servidor, o pagamento sera calculado com base na remuneragdo do més do falecimento, acrescida do
respectivo adicional de férias.

CAPITULO VI
DAS FERIAS DE SERVIDOR A DISPOSIGAO DA ALRN

Art. 14. Para a concesséao das férias a servidor a disposigdo da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, serdo observados os seguintes
critérios:

| —inclusdo das férias na programagao anual da Assembleia Legislativa;

Il — respeito ao periodo aquisitivo definido pelo érgéo de origem;

Il - comunicagdo ao 6rgéo de origem para fins de registro e controle.

Paragrafo unico. O pagamento do adicional de férias sera realizado apenas aos servidores cedidos com 6nus para a Assembleia Legislativa do Estado do
Rio Grande do Norte.

CAPITULO VII
DA CONVERSAO DAS FERIAS EM ABONO PECUNIARIO

Art. 15. Fica autorizada a conversao de férias em abono pecuniario, mediante prévia definicdo pela Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande

do Norte, por ato préprio, dos periodos de férias que poderao ser convertidos e da quantidade de dias, observada a disponibilidade orgamentaria e financeira.
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§ 1° O servidor ou membro do Poder Legislativo Estadual somente podera requerer a conversdo de férias em abono pecuniario de um periodo por exercicio

financeiro, a excegao do disposto no art. 22.

§ 2° Para possibilitar a conversao sera exigido que o solicitante tenha cumprido o primeiro periodo aquisitivo de férias no exercicio do cargo na Assembleia

Legislativa, nos termos artigo 3°, § 2° desta Resolugéo.

Art. 16. Excepcionalmente, o servidor que tenha usufruido de parte das férias e opte pela converséo de periodo ndo gozado em abono pecuniario podera usufruir

eventual saldo remanescente, ainda que inferior ao minimo de 10 (dez) dias previsto no artigo 6°.

Art. 17. O requerimento da conversdo da fragdo de férias em abono pecuniario sera apreciado pela Presidéncia da Mesa da Assembleia, no que se refere aos

requerimentos solicitados pelos membros do Poder Legislativo, e pelo Diretor Administrativo e Financeiro, com relagdo aos servidores, pelos seguintes critérios:

| — inexisténcia de disponibilidade financeira; e

Il — interesse publico.

Art. 18. O pagamento do abono pecuniario sera indenizatério e nao sofrera incidéncia de imposto de renda ou contribuicdo previdenciaria.

Paragrafo Unico. Na hipotese de restricdes orcamentarias devidamente comprovadas, a Administragdo podera justificadamente parcelar ou postergar o

pagamento do abono pecuniario até que cesse o motivo apontado.

Art. 19. O pagamento da convers&o de férias em abono pecuniario tera como base de calculo a remuneragdo do més em que ela for solvida, devendo constar,

preferencialmente, na folha de pagamento do més anterior.

CAPITULO VIl
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 20. A Diretoria Administrativa e Financeira e a Diretoria de Gestdo de Pessoas serdo responsaveis pela execugdo desta Resolucgdo, ficando, desde ja,

autorizadas a editar atos normativos complementares para regular os procedimentos para operacionalizagdo do objeto desta Resolugéo.

Art. 21. Fica a Diretoria Executiva da Fundag&o Djalma Marinho autorizada, mediante ato especifico, a conceder a conversao de férias em abono pecuniario

aos servidores da entidade, observadas as diretrizes estipuladas nesta Resolugéo.

Art. 22. Aos servidores que tenham direito ao periodo de férias anual previsto no art. 14 da Lei Estadual n® 5.338/1984, fica resguardado o direito a converséo

de que trata esta Resolugdo para cada um dos periodos.

Art. 23. Ficam mantidos os direitos relativos as férias previstos nas legislacdes especificas e aplicaveis aos membros da Assembleia Legislativa, especialmente
na Lei Estadual n° 10.449/2019.

Paragrafo unico. O membro do Poder Legislativo Estadual que encerre seu mandato eletivo tem direito a indenizagao relativa as férias ndo gozadas, na proporgéo
de 1/12 (um doze) avos por més de efetivo exercicio, ou fragdo superior a 14 (quatorze) dias, apurada de data a data, calculada com base na remuneragdo do més que
findou o mandato, acrescida do respectivo adicional de férias.

Art. 24. Os casos omissos serdo decididos pelo Presidente da Assembleia Legislativa.

Art. 25. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo, revogando-se as Resolugdes n° 14, de 22 de outubro de 2015, e n° 67, de 13 de dezembro
de 2023.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Palécio “JOSE AUGUSTO’, em Natal, 27 de margo de 2025.

Deputado EZEQUIEL FERREIRA
Presidente
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